
PARECER Nº         , DE 2014 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA sobre o Projeto de Lei do Senado nº 

259, de 2009, do Senador Flexa Ribeiro, que altera 

a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

permitir a participação de empresa e de capital 

estrangeiro na assistência à saúde. 

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 259, de 2009, de autoria do 

Senador Flexa Ribeiro, altera o art. 23 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990 (Lei Orgânica da Saúde) – a Lei Orgânica da Saúde –, para ampliar o rol 

de serviços de assistência à saúde em que a participação de empresas ou 

capitais estrangeiros é permitida, a saber: hospital geral, inclusive 

filantrópico; laboratórios de análises clínicas, de anatomia patológica e de 

genética humana; serviço de fisioterapia; e serviço de diagnóstico por 

imagem. Excluem-se desse rol os serviços de cirurgia cardiovascular, terapia 

ou propedêutica hemodinâmica, quimioterapia, radioterapia, hemodiálise e 

transplantes, bem como bancos de órgãos, tecidos e partes do corpo humano, 

por serem considerados “estratégicos” e “de interesse nacional”.  

Ademais, de acordo com o projeto, a participação de empresas ou 

capitais estrangeiros é facultada somente aos hospitais gerais cujo número de 

equipamentos de hemodiálise seja inferior a 10% do número de leitos; cuja 

taxa de ocupação de leitos por pacientes submetidos a cirurgia cardiovascular, 

terapia ou propedêutica hemodinâmica ou transplantes de órgãos, tecidos e 

partes do corpo humano seja inferior a 30% da taxa de ocupação total de 

leitos; e cuja soma das taxas de ocupação de leitos por pacientes de 
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quimioterapia e de radioterapia seja inferior a 30% da taxa de ocupação total 

de leitos. 

Além disso, o projeto de lei em comento estabelece outra 

restrição: a participação de empresas ou capitais estrangeiros será permitida 

apenas às pessoas jurídicas organizadas sob a forma de sociedades anônimas, 

com no mínimo 51% do capital votante pertencente a brasileiros natos ou 

naturalizados há mais de dez anos. 

Na justificação da proposição, o autor ressalta que a medida 

proposta possibilitará a entrada de novos recursos financeiros no setor, que 

poderão baratear os preços da assistência à saúde, bem como auxiliar na 

recuperação dos hospitais filantrópicos, que passam por “sérias dificuldades”. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 101, I, do Regimento Interno do Senado 

Federal (RISF), compete a esta Comissão o exame da constitucionalidade, 

juridicidade, técnica legislativa e regimentalidade da presente proposição. 

 

Ressaltamos que o PLS nº 259, de 2009, atende aos preceitos 

constitucionais de competência e iniciativa do Congresso Nacional e às 

normas constitucionais específicas sobre a matéria, a saber: i) art. 24, incisos I 

e XII, pelos quais compete à União, no âmbito da legislação concorrente, 

legislar sobre direito financeiro e direito econômico e sobre proteção e defesa 

da saúde, respectivamente; ii) art. 48, inciso XIII, que incumbe ao Congresso 

Nacional, mediante sanção do Presidente da República, dispor sobre todas as 

matérias de competência da União, especialmente sobre matéria financeira, 

cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações; iii) art. 172, 

que dispõe que a lei disciplinará investimentos de capital estrangeiro, 

incentivará reinvestimentos e regulará remessa de lucros, com base no 

interesse nacional; e iv) art. 199, § 3º, que restringe a participação direta ou 

indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País 

aos casos previstos em lei. Da mesma forma, a proposição não afronta a 

reserva de iniciativa do Presidente da República de que dispõe o § 1º do art. 
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61 da CF. O projeto de lei também não apresenta óbices no que tange à 

juridicidade e à técnica legislativa empregada. 

Na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), foi aprovado 

texto substitutivo que retirou as limitações previstas no texto original do 

projeto em relação à participação de empresas ou capitais estrangeiros, 

ampliando, dessa forma, a possibilidade da aplicação desse capital sem as 

restrições anteriormente previstas. Por considerarmos pertinente o texto 

aprovado pela CAE, entendemos que esta Comissão deve deliberar no mesmo 

sentido.  

 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 259, de 2009, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão 

de Assuntos Econômicos - CAE. 

 

Sala da Comissão,  

, Presidente 

, Relator 
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